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Advogados, delegados de Polícia, funcionários 
públicos, seringueiros, microempresários, ex-combatentes, regiões 

Norte, Nordeste e tc . A lista de beneficiados pelo 
texto do Centrão nas Disposições Transitórias é enorme. Só que 
ninguém sabe quanto custará tanta generosidade da Constituinte. 

Um festival de privilégios 
O texto do Centrão já preliminarmente 

aprovado pa ra as Disposições Gerais e 
Transitórias, é um verdadeiro pacote de 
casuísmos que atende desde regiões (apli­
cações de verbas no Norte, Nordeste e Cen-
tro-Oeste, para satisfazer o movimento dos 
292 parlamentares dessas regiões), áreas 
geográficas (criação do Estado do Tocan­
tins e transformação de Roraima e Amapá 
em Estados), cidades (manutenção da Zona 
Franca de Manaus) até servidores (efetiva-
dos em "trens da alegria"), delegados de 
Polícia, seringueiros, e divulgadores de 
músicas sacras. Até um famoso colégio do 
Rio de Janeiro — o Pedro II — ganhou um 
lugar nas disposições transitórias, porque 
o deputado Ronaldo César Coelho (PMDB-
RJ), que foi seu aluno, quer mantê-lo na 
órbita federal. 

Nem todo esse alentado elenco de be­
nefícios e privilégios é invenção do Cen­
trão. Quase tudo já vinha da Comissão de 
Sistematização. O que o Centrão fez foi en­
dossar tudo e acrescentar mais algumas 
coisas, como a isenção do direito autoral na 
difusão de músicas sacras, a equiparação 
de delegados de Polícia a membros do Mi­
nistério Público, e outras. 

Para quase tudo há emendas. Algumas, 
para ampliar os benefícios ou criar novos 

como é o caso da anistia aos punidos por 
motivos políticos — outras, para reduzi-los 
ou eliminá-los. O deputado Afif Domingos 
(PL-SP), um dos líderes do Centrão, consi­
dera a proposta de aplicar 70% das verbas 
de irrigação no Nordeste, durante 15 anos, 
"verdadeiro absurdo", assim como a per­
manência da Zona Franca de Manaus. "Se 
houvesse um projeto que realmente propi­
ciasse a produção e o desenvolvimento da 
região, ele teria o meu apoio — disse — 
porque o maior interessado no desenvolvi­
mento do Nordeste é São Paulo, que sofre, 
com isso, grave problema solcial. Só que, 
na verdade, todos nós sabemos que os re­
cursos acabam sendo mal aplicados, bene­
ficiando sempre os mesmos grupos." 

Alvo de outros favorecimentos, há a 
fusão de emendas dos deputados Mansueto 
de Lavor (PMDB-PE), Humber to Souto 
(PFL-MG) e Ziza Valadares (PMDB-MG), 
que propõe o perdão da correção monetá­
ria das dívidas dos pequenos e médios pro­
dutores rurais e pequenos e microempresá­
rios contraídas durante a vigência do Plano 
Cruzado. 

Servidores: 
mais "trens da 

alegria". 
Art. 5o — Garante a todos os que sofre­

ram punições por motivos exclusivamente 
políticos, a partir de 18 de setembro de 1956 
(data da promulgação da Constituição de 
1946), promoções, na inatividade, ao cargo, 
emprego, posto ou graduação a que teriam 
direito se estivessem no serviço ativo. Os 
efeitos financeiros, porém, só serão conta­
dos a partir da promulgação da nova Cons­
tituição. 

O Centrão praticamente repetiu o que 
já havia sido aprovado pela Sistematiza­
ção. Mas há várias emendas visando a am­
pliar os benefícios dessa anistia, inclusive 
retroativamente. 
Artigo 9o, Parágrafo Io — Determina que o 
Poder Executivo, em 120 dias, encaminhará 
ao Congresso Nacional projeto de lei com­
plementar dispondo sobre a estrutura e o 
funcionamento da advocacia da União, cu­
ja carreira deverá absorver os atuais ocu­
pantes concursados, ou que tenham direi­
tos assegurados em virtude de Lei, nas au­
tarquias e órgãos referidos neste artigo. 

Vários partidos são contra esse "bene­
fício" e vão tentar suprimi-lo. 

Art. 11, Parágrafo Único — Fica asse­
gurado aos substitutos das serventias judi­
ciais, notariais e registrais, na vacância, o 
direito de acesso a titular, desde que legal­
mente investidos na função até a data da 
instalação da Assembleia Nacional Consti­
tuinte, Io de fevereiro de 1987. 

Nesse caso, o Centrão repete o texto da 
Sistematização. Mas há um destaque para 
votação em separado, ou seja, destaque 
com mais de 187 assinaturas, o que signifi­
ca que, para ser mantido, esse parágrafo 
precisará ter no mínimo 280 votos favorá­
veis. 

Art. 20 — Concede aos ex-combatentes 
vários privilégios: ingresso no serviço pú­
blico sem concurso; pensão integral corres­
pondente aos proventos de segundo-tenen-
te; pensão aos dependentes; a s s i s t ênc ia 
médica, hospitalar e educacional gratuita, 
extensiva aos dependentes; e prioridade 
na aquisição de casa própria, inclusive pa­
ra suas viúvas. 

O texto do Centrão repetiu o que já 
fora aprovado pela Comissão de Sistemati­
zação. 

Art. 22 — Determina que sejam imedia­
tamente reduzidos aos limites fixados na 
Constituição os vencimentos, as vantagens 
e os adicionais que estejam sendo pagos 
pelo poder público em desacordo com ela. 
A Constituição fixa como limites, na área 
do Executivo, o que ganha um ministro de 
Estado, secretário estadual ou secretário 
municipal; na do Judiciário, o que ganha 
um ministro do STF ou seus equivalentes 
nos estados e municípios; e na do Legislati­
vo, a r e m u n e r a ç ã o do respectivo parla­
mentar. 

Essa medida, contra os atuais "mara­
jás", consta do texto do Centrão e do texto 
da Sistematização. A diferença é que o Cen­
trão suprimiu a expressão: "não se admi­
t indo invocação de direito adquirido ou 
percepção do excesso a qualquer título", o 
que leva seus adversários a acusá-lo de 
estar querendo beneficiar os atuais "ma­
rajás". 

Há destaques de emendas visando a 
restabelecer o texto da Sistematização. 

Art. 46 — Efetiva e torna estáveis os 
atuais ocupantes de cargos públicos que 
tenham cinco ou mais anos de serviço. Vale 
para as três esferas da administração: fede­
ral, estadual e municipal. 

É um chamado "trem da alegria", que 
consta do projeto da Sistematização e foi 
endossado pelo Centrão. 

Art. 47 — É um desdobramento do ante­
rior: torna estáveis os atuais servidores fe­
derais, estaduais ou municipais que, na da-
ta da promulgação da Constituição, tenham 
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deputado Delfim Neto (PDS-SP) é 
contrário à anistia aos débitos dos 
pequenos e microempresários em 
discussão na Constituinte, porque 
no final quem acabaria pagando se­

ria a sociedade como um todo, através de 
juros mais altos e impostos ainda mais pe­
sados. Mas pede compreensão para o pro­
blema, já que o setor, principalmente os 
agricultores, "tem um certo ponto a seu 
favor. Eles foram induzidos a um erro terrí­
vel pelo governo, pelos mágicos que estão 
aí. Acreditaram que havia acabado a infla­
ção, que o Brasil ia ter um progresso infini­
to, que era preciso investir". 

Segundo o ex-ministro, "a maior parte 
deles perdeu seu património e o governo já 
deveria ter enfrentado esse problema. La­
mento que isso tenha sido levado à Consti­
tuinte, porque não se poderia colocar isso 
no rabo da Constituição, imaginando que 
assim poderá ser resolvido o assunto". 

— E a solução? 
— Isso só pode ser resolvido caso por 

caso e muito menos se pode pretender in­
tervir em contratos perfeitos e acabados 
entre partes privadas e dizer quem vai ga­
nhar e quem vai perder. O governo é res­
ponsável por isso, deve encontrar o cami­
nho para resolver e tem que ser caso a caso. 

O governo teria de criar condições pa­
ra que as partes se entendessem. Não me 
parece que o perdão (anistia) puro e sim­
ples seja a forma para corrigir a situação, 
mesmo porque há casos de microempresá­
rios que podem pagar a dívida, outros não, 

e é preciso encontrar mecanismos de corre­
ção mais justa. 

Se a Constituinte aprovar essa anistia 
terá de dizer no mínimo que quem vai pa­
gar a conta somos todos nós. Não vão poder 
dizer que os bancos privados é que vão 
pagar: isso é história. Virão os aumentos de 
tarifa bancária, de juros. Se são os bancos 
do governo, mais grave ainda porque va­
mos pagar diretamunte. 

— Então, quem vai pagar é o povo... 
— Exatamente. Aliás, deixe-me dizer 

que neste caso é preciso dividir a socieda­
de em dois grupos. O dos devedores e cre­
dores e o dos que não têm nada a ver com 
isso. E quem vai pagar são rigorosamente 
os que não têm nada a ver com isso. 

— O ministro Maílson da Nóbrega calcu­
la em dez bilhões de dólares o preço da 
anistia... por que o sr. está rindo? 

— Olha, cada UI.Í tem o cálculo que lhe 
interessa. O ministro tem muito mais infor­
mação do que a gente, mas eu estou achan­
do elevado. Acho que isso não deve ser 
coisa muito diferente de 600 ou 700 milhões 
de cruzados. E isso é uma quantia espan­
tosa. 

— O ex-ministro Alysson Paulinelli está 
propondo o congelamento por um ano e 
depois o pagamento sem a correção mone­
tária desse período. 

— Ele está falando como presidente da 
Confederação Nacional da Agricultura. Se 
eu fosse presidente da Federação estaria 
defendendo o perdão geral porque é a de­
fesa do cartório. Ele está sendo generoso. 

Se podemos espoliar o credor (governo) por 
que só pela metade? 

— A UDR também não concorda com a 
anistia total. Só quer a extinção da correção 
monetária. 

— Me parece outra manifestação equi­
vocada. Estão imaginando que a correção é 
uma manifestação de vontade. Quem devol­
veu recurso com correção não está dando 
vantagem para ninguém. Está r igorosa­
mente devolvendo o recurso que recebeu. 

— Os bancos ameaçam processar o go­
verno se forem obrigados a arcar com essa 
anistia. Esse caminho é viável? 

— Me parece outra coisa absurda. Ele 
diz isso como se existisse governo. Eu acho 
uma coisa formidável. O Brasil tem uma 
síndrome. Ele acredita que o Estado existe, 
que está passando bem e que mora em Fer­
nando de Noronha. De forma que é o se­
guinte: eu agora vou entrar com ação con­
tra o Estado. Mas o Estado somos nós, meu 
Deus! Como entrar com ação contra o Esta­
do? Isso significa tentar receber dos que 
não têm nada a ver com isso (Estado) os 
recursos que aqueles que têm que ver com 
isso perderam (bancos e empresários). 

— O sr., que já foi ministro, que saídas 
apresentaria para o caso? 

— Nós já enfrentamos muitas coisas 
desse tipo: é fazer justiça. Tem que chamar 
o empresário que está em dificuldades, fa­
zer acertos e dividir depois de alguma for­
ma os prejuízos. Os bancos também são res­
ponsáveis e têm de assumir seus riscos. 

Valgên io Rangel 

0 BB mostra os prejuízos da anistia 
O presidente do Banco do Brasil, Mário 

Berard, deixou ontem impressionados os 
deputados Ricardo Fiúza, Paes Landim, 
Luiz Eduardo Magalhães e Eraldo Tinoco, 
ao demonstrar que o BB sofrerá prejuízo 
equivalente a 87% de seu património líqui­
do, caso seja aprovada a fusão de emendas 
dos deputados Humberto Souto e Ziza Va­
ladares, e do senador Mansueto de Lavor, 
concedendo anistia da correção monetária 
às dívidas dos pequenos e médios agricul­
tores e micro e pequenos empresários. 

Segundo Berard, a anistia será de Cz$ 
324 bilhões, enquanto o património líquido 
do BB era de Cz$ 318,2 bilhões em abril 
passado. Os quatro constituintes, por isso 
mesmo, manifestaram a intenção de encon­
trar uma solução negociada para a questão, 
embora tão logo soube dos números apre­
sentados por Berard o deputado Humberto 
Souto os tenha contestado. Para ele, nin­
guém sabe qual será o valor da anistia, já 
que a fusão de emendas nem sequer foi 
redigida. 

Ainda de acordo com Berard, a anistia 
equivalerá a cinco vezes o lucro total divul­
gado no último balanço do BB, antes de 

Berard Souto 

descontado o Imposto de Renda, de Cz$ 61,3 
bilhões. E o prejuízo, explicou, também se­
ria pago pelos acionistas particulares, por-
quje o governo controla apenas 51% das 
ações ordinárias nominativas. 

Souto adiantou que a tendência do tex­
to da fusão será conceder anistia apenas 
aos empresários que não possam pagar o 
débito. O critério para essa aferição será a 
possibilidade de pagamento sem interrup­
ção da atividade. Se houver a necessidade 
de se vender a empresa, será concedida 
anistia. A fusão também deverá estender o 

benefício a todo o País para os débitos con­
traídos até 31 de dezembro de 1987. 

Ainda ontem, o presidente do Centro 
Brasileiro de Apoio à Pequena e Média 
Empresa (Cebrae), Paulo Lustosa, encami­
nhou ao senador Mansueto de Lavor uma 
proposta alternativa à anistia, considerada 
pelo constituinte "muito criativa para se 
sair do impasse". A proposta de te rmina 
que após a promulgação da nova Constitui­
ção, os empresários tenham o prazo de 90 
dias para liquidar o saldo do principal e 
dos juros das dívidas. A partir desse dia, a 
correção monetária seria congelada e par­
celada em 12 meses, com juros de 2,5% ao 
mês. Segundo Lustosa, o pequeno empresá­
rio não quer a anistia da dívida, mas que o 
governo permita a renegociação em condi­
ções diferenciadas. 

Já o ministro-chefe do Gabinete Civil, 
Ronaldo Costa Couto, condenou a anistia 
como "solução utópica". Para ele, "a em­
presa inviável tem de fechar as portas, pois 
não há como patrocinar a inviabilidade em­
presarial com o dinheiro do contribuinte". 
A solução, acrescentou, só deve contemplar 
empresas viáveis, com prazos mais longos e 
até novos financiamentos. 

pelo menos cinco anos de serviço na admi­
nistração direta ou indireta. Se estiverem 
ocupando cargos vagos, serão imedia ta ­
mente efetivados. Mas isso não se aplica 
aos cargos de confiança. 

Art. 48 — Os juízes togados de investi­
dura limitada no tempo, que hajam ingres­
sado no serviço mediante concurso, ficam 
estabilizados nos respectivos cargos. 

No caso, o Centrão também encampou 
a proposta da Sistematização. 

Mas para os três artigos há destaques 
para votação em separado. Cada um deles 
tem que ter no mínimo 280 votos para ser 
mantido. 

Art. 50 — Esse artigo da Sistematização 
mandava a União, os estados e os municí­
pios, no prazo de 18 meses, compatibilizar 
seus quadros de pessoal às necessidades 
do serviço público, fazendo, para tanto, re-
manejamento de cargos e lotações de servi­
dores. 

O Centrão, porém, não gostou do artigo 
e o suprimiu. Há, porém, emendas visando 
restabelecê-lo. 

Art. 66 — (Numeração do Centrão; não 
existe no projeto da Sistematização) — Con­
fere aos defensores públicos os mesmos di­
reitos e vantagens concedidos aos in te­
grantes do Ministério Público. 

Art. 67 — (Idem) — Assegura aos dele­
gados de polícia, após dez anos de efetivo 
exercício no cargo, paridade de vencimen­
tos com os membros do Ministério Público. 

Art. 72 — (Numeração do Centrão; não 
existe no projeto da Sistematização) — Ex­
clui da privatização determinada pelo Art. 
121 os serviços notariais e de registro que 
já tenham sido oficializados pelo poder pú­
blico, respeitando-se o direito de seus ser­
vidores. 

Demitidos, 
com indenização 

retroativa. 
Art. 31 — Pelo projeto do Centrão, a 

indenização compensatória a ser estabele­
cida no caso de demissão sem justa causa, 
só será devida a partir de Io de fevereiro de 
1987, data da instalação da Constituinte. 

A Sistematização não fixou data. 

Vantagens 
fiscais para as 

regiões 
Art. 13, Parágrafo Io, Inciso I — O Cen­

trão determina que entre em vigor com a 
promulgação da Constituição o dispositivo 
que destina ao Norte, Nordeste e Centro-
Oeste 3% da arrecadação do Imposto de 
Renda. 

Pelo texto da Sistematização, isso só 
entraria em vigor a partir de Io de janeiro 
de 1989. 

Art. 15 — Extingue os fundos existen­
tes na data da promulgação da Constitui­
ção, excetuados os resultados de isenções 
fiscais e os que interessem à segurança 
nacional. 

A segunda hipótese foi incluída pelo 
Centrão. 

Art. 28 — Manda aplicar no Nordeste, 
durante 15 anos, pelo menos 70% dos recur­
sos da União destinados à irrigação. 

O texto da Sistematização mandava 

aplicar no mínimo 50% durante 20 anos. 
Art. 36 — Fica mantida em caráter per­

manente a Zona Franca de Manaus. 
O Centrão repetiu o texto da Sistemati­

zação. 
Mas há destaque para votação em sepa­

rado, com 192 assinaturas, o que significa 
que esse dispositivo, para ser mantido, terá 
de obter no mínimo 280 votos favoráveis. 

Art. 64 — (Numeração do Centrão; não 
há artigo correspondente no projeto da Sis­
tematização) — Assegura às cooperativas 
de crédito condições de funcionamento e 
operacionalidade próprias das demais ins­
tituições financeiras. 

Essa 
é só para os 
dissidentes 

Art. 49 — P e r m i t e q u e nos seis me­
ses s egu in t e s à p r o m u l g a ç ã o d a Cons­
t i tu ição , q u a l q u e r g r u p o d e pe lo me­
nos 30 p a r l a m e n t a r e s f ede ra i s possa 
c r i a r novo p a r t i d o . 

É um a r t igo feito e s p e c i a l m e n t e 
p a r a os q u e e s t ão se d e s l i g a n d o dos 
a t u a i s p a r t i d o s p a r a fo rmar ou t ros . 

Art. 12, Parágrafo 2° — Os a tua i s 
d e p u t a d o s f e d e r a i s q u e foram e le i tos 
vice-prefei tos , se convocados a exer ­
ce r as funções d e prefe i to , n ã o p e r d e ­
r ã o o m a n d a t o p a r l a m e n t a r . 

O Cen t r ão r e p e t i u o t ex to d a Sis te­
mat ização , exc lu indo , po rém, os depu ­
t a d o s e s t a d u a i s d e s s e pr iv i lég io . 

Novos 
Estados e outros 

benefícios 
Art. 21 — Garante-se pensão mensal, 

vitalícia, de três salários mínimos, aos se 
ringueiros recrutados no tempo da guerra 
(1946). O Centrão repetiu o que dizia a Sis 
tematização. 

Art. 61 — Determina que dentro de 120 
dias o Tr ibunal Regional E le i to ra l de 
Goiás realize plebiscito no Norte do estado 
para saber se a população deseja que ali 
seja criado o novo Estado do Tocantins. A 
resposta favorável resultará na criação do 
novo estado. 

Esse artigo do projeto da Sistematiza 
ção, reproduzido pelo Centrão, atende a 
antiga aspiração do depu tado S ique i ra 
Campos (PDC-GO), que teve dois projetos 
com este objetivo já aprovados pelo Con­
gresso, mas vetados pelo presidente Sar-
ney. Dessa vez, a iniciativa não mais passa 
pelas mãos do presidente da República. E 
não há emendas em sentido contrário. 

Art. 62 — As populações de Roraima e 
do Amapá também vêem atendidas «uas 
aspirações: os dois territórios são transfor­
mados em estados. E não há emendas em 
sentido contrário. 

Art. 63 — Esse artigo da Sistematização 
proibia a União de assumir, direta ou indi-
retamente, em decorrência da criação dos 
novos estados, encargos com pessoal inati-
vo ou de amortização de dívida interna ou 
externa. 

O Centrão suprimiu esse artigo do seu 
texto. Mas há vários destaques com o obje­
tivo de restabelecer a proibição. 

Art. 57 — Mantém na órbita federal o 
Colégio Pedro II, do Rio de Janeiro. '«« 

O Centrão adotou esse dispositivo do 
projeto da Sistematização. 

Art. 56 — (Numeração do Centrão, por­
que esse Artigo não existe no projeto da 
Sistematização) — Estabelece que os direi­
tos autorais não se aplicam à música sacra 
baseada em textos bíblicos quando utiliza­
da em programas de caráter religioso::! 

Art, 70 — (Numeração do Centrão; sem 
correspondente no texto da Sistematiza­
ção) — Permite aos estados explorar direta-
mente ou mediante concessão à empresa 
estatal os serviços públicos locais de gás 
combustível canalizado. „ 

Jogo do 
Bicho, SNI, LSN e 
pena de morte. 

Além do que já foi aprovado, há emendas 
avulsas que, embora tenham pouca chance de 
ser incluídas no texto constitucional, não são 
menos casuísticas. Em relação ao jogo, há três 
emendas, sendo duas tentando regularizar a 
exploração dos jogos de azar, de Alexandre 
Puzyna e Evaldo Gonçalves, e uma, de Gerson 
Peres, pedindo a legalização do Jogo do Bicho. 

Já o deputado Eduardo Bonfim (PC do B-
AL) deseja não só extinguir o Serviço Nacio­
nal de Informações, transferindo para o Minis­
tério da Justiça toda a documentação e cadas­
tros de informação do órgão, assim como revo­
gar a Lei de Segurança Nacional. Aliás, aca­
bar com a LSN também é desejo da deputada 
Irma Passoni (PT-SP). Mas Bonfim não pára aí. 
Ele tem outra emenda propondo a substitui­
ção dos ministérios da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica pelo Ministério da Defesa, que 
poderá ser dirigido por um civil ou militar. 
Quanto ao EMFA — Estado Maior das Forças 
Armadas, deixaria de ter status de Ministério, 
assim como os ocupantes do Gabinete Militar e 
SNI perderiam a denominação de ministro. 

Além da criação do Estado de Tocantins, 
a partir da divisão de Goiás, já garantido pelo 
Centrão, os constituintes querem ainda criar o 
Estado do Juruá, conforme proposta da depu­
tada Carrel Benevides (PMDB-AM), fruto de 
separação do Estado do Amazonas. O deputa­
do Osmir Lima (PMDB-AC) quer o reconheci­
mento do estado independente do Acre, como 
"única forma de promover o desenvolvimento 
da região". Há também a proposta de criação 
do Estado do Triângulo Mineiro, separado de 
Minas Gerais, patrocinada pelo deputado Chi­
co Humberto (PDT-MG), que tem defendido a 
ideia até "motapa", como aconteceu esta se­
mana, quando houve uma briga entre ele e 
Israel Pinheiro (PMDB-MG). Uma grande dis­
puta, entretanto, se travou em torno do Terri­
tório de Fernando de Noronha. O deputado 
Nilson Gibson (PMDB-PE) quer incorporá-lo 
ao Estado de Pernambuco, enquanto o deputa­
do Ismael Wanderley deseja vê-lo unido ao 
Rio Grande do Norte. Só que o seu governa­
dor, Fernando César Mesquita, não quer nada 
disso, considerando as propostas "intriga da 
oposição". 

Apesar dos novos estados não estarem 
nem criados, já jouve quem pensasse em bene 
ficiá-los. O deputado José Freire tem emenda 
que diz que, na criação de estado, a União 
assumirá os encargos referentes à dívida in­
terna e externa nunca inferior a 30% do que 
excederem a capacidade de endividamento da 
unidade desdobrada. 

Também são muitos os benefícios fiscais 
e regionais previstos nas emendas rejeitadas 
pelo relator. O deputado José Viana quer que 
o governo federal fique obrigado a dotar a 
Companhia do Desenvolvimento do Vale do 
São Francisco — Codevasf, com 0,1% da recei­
ta da União, pelo prazo de dez anos, para 
aplicação em obras de regularização do rio 
São Francisco e seus afluentes. Orlandp Be­
zerra quer que percentual nunca inferior a 3% 
do orçamento da União seja destinado a prgão 
de desenvolvimento do Nordeste para cobrir 
as perdas geradas pelas irregularidades cli­
máticas na região. Paes de Andrade também 
quer privilégios por causa da seca. '^' 

Na área de benefícios fiscais, há uma 
emenda do deputado Ziza Valadares que ga­
rante aos pequenos empresários, até 180 dias 
da promulgação da carta, o direito ao paga­
mento dos empréstimos contraídos durante o 
Plano Cruzado, com as mesmas taxas de juros 
e de correção monetária vigentes na data da 
contratação dos mesmos. José Viana, por sua 
vez, quer que os proventos da inatividade se­
jam isentos de Imposto de Renda a partir do 
ano que o contribuinte completar 60 anos de 
idade e, em outra emenda, quer que nas apo­
sentadorias e pensões não haja desconto de 
contribuição previdenciária. 

O deputado Amaral Neto insiste na pena 
de morte enquanto o senador Luiz Viana 
(PMDB-BA), inimigo político do ministro das 
Comunicações, António Carlos Magalhães, 
quer que haja revisão de todas as concessões 
de rádios e televisões ocorridas em 1987. 


